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EDITORIAL

m dos temas mais polêmicos da
conjuntura histórica que estamos
vivendo é o do papel do Estado

frente ao desenvolvimento econômico.
Somos induzidos a pensar que existem
apenas dois caminhos radicalmente exclu-
dentes: o intervencionismo estatal ou a
via neoliberal, sendo esta última sinônimo
de desregulação econômica e de limita-
ção do Estado às suas funções clássicas.
A esquerda acusa a direita de privatizar
em demasia e de abandonar a sociedade
à própria sorte num mercado cada vez
mais competitivo e injusto; a direita acu-
sa a esquerda de defender a estatização,
que acaba por gerar cada vez mais inefi-
ciência, corporativismo e outros efeitos ex-
ternos negativos, através do aumento da
carga tributária.

Se examinarmos a realidade sem uma
posição preconcebida, veremos que,
mesmo nas economias ditas �neolibe-
rais�, como a dos Estados Unidos e a da
Inglaterra, bem como a dos países escan-
dinavos � Dinamarca, Holanda, Noruega,
Suécia e Nova Zelândia �, que experimen-
taram profundas mudanças moderniza-
doras nos últimos dez anos, o Estado con-
tinua tendo um grande poder regulador
sobre a atividade econômica interna e,
no caso norte-americano, também sobre
o comércio internacional. Sofremos dire-
tamente as restrições das cotas e barrei-
ras tarifárias impostas pelos Estados Uni-
dos e pela União Européia para produtos
como a laranja, a carne, o aço, dentre ou-
tros. O Presidente Bush anunciou, recen-
temente, a liberação de uma verba de
US$ 250 bilhões para um programa desti-
nado à erradicação dos  homeless  � os
sem teto � no país, estimados em 750 mil.
Ora, em ambos os casos, estamos diante
de um forte e aberto intervencionismo
estatal para proteger a economia privada
e mitigar os efeitos perniciosos da desi-
gualdade de renda e da exclusão social.

Devemos também levar em conta que
o crescimento desmedido da intervenção
estatal, como apregoa a visão da esquer-
da, não possui sustentação na história re-
cente. A experiência de Cuba e a derroca-
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da dos países de economias centralmen-
te planificadas redundaram num escanda-
loso fracasso, cuja conseqüência maior foi
a queda dos regimes ditos �socialistas�.
Os resultados da ausência de um merca-
do privado foram o desabastecimento crô-
nico, o baixo dinamismo econômico, a ob-
solescência tecnológica e o totalitarismo
político. Apesar dessa inegável lição da his-
tória, persiste entre nós os resquícios des-
sa ideologia estatizante, que apregoa ser
a ação do Estado o único caminho para a
correção das nossas desigualdades soci-
ais e econômicas.

Uma nova forma de pensar o desen-
volvimento e o papel do Estado necessa-
riamente deve levar em conta as lições
dessas duas grandes experiências históri-
cas. Essa visão inédita se traduziria na
combinação de uma ação direta do Esta-
do como investidor em infra-estrutura e
agente prospector de investimentos pri-
vados e também como gerador de condi-
ções institucionais estáveis para a atração
de empresas, desenvolvimento tecnoló-

gico, abertura de mercados e moderniza-
ção das cadeias produtivas de baixa pro-
dutividade e competitividade. Às vezes, a
intervenção do Estado requer investimen-
tos diretos � como o que realizamos no
Rio Grande do Sul em infra-estrutura ao
longo de décadas �, mas, na maior parte
das vezes, depende apenas de articu-
lação institucional, mobilização dos
agentes envolvidos e adoção de políticas
tributárias seletivas. Creio que não exista
um defensor do �neoliberalismo� que
seja contra essa idéia-chave. Se existir,
lamentavelmente, estará defendendo
um Estado que jamais existiu, não existe
e nunca existirá.

A esquerda, por sua vez, precisa en-
tender que o Estado não pode tudo. E que
cabe ao mercado e aos capitais privados
cumprir o seu papel no desenvolvimento
econômico. O mercado é imperfeito? É.
Mas ainda é a melhor instituição criada
para sinalizar os agentes econômicos so-
bre a evolução da economia, fornecendo
à sociedade indicações sobre preços, ten-
dências de comportamento do consumi-
dor, cenários para a definição de investi-
mentos e iniciativas empreendedoras. Isso
não significa �endeusar� o mercado, ima-
ginar que ele vai resolver tudo. Todavia
reconhecer que o mercado tem um pa-
pel importante não significa dizer que o
Estado não deva intervir para evitar for-
mação de monopólios ou para implemen-
tar políticas sociais compensatórias ou ge-
radoras de oportunidades iguais.

Precisamos nos libertar do debate es-
téril e improdutivo entre �estatistas� e �pri-
vatistas�, para abrirmos um diálogo cons-
trutivo. Não podemos perder as novas opor-
tunidades abertas pela globalização irrever-
sível por mero ranço ideológico, seja ele
de direita ou de esquerda. Enfim, o apelo
é para recuperarmos um espaço mínimo,
onde predomine a razão, exigência primei-
ra para um diálogo inteligível e promissor.
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